
 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
9006/2025 

 

CONTRATANTE (UASG) 
927211 

 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO PREDIAL E 
PATRIMONIAL, PARA O IMOVEL DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE - CRCAC 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 10.395,90 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
De 13/10/2025 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço global 

 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
[não]  

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
[não]  

  

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 9006/2025 

(Processo Administrativo n° 9079605110000186.000023/2025-28) 

Torna-se público que o(a) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE, por meio 

do(a) DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS, sediado na Estrada Dias Martins nº 

438, Bairro Conj. Mariana, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor preço global, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e demais normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa na prestação de serviços de seguro predial e patrimonial, para o imóvel do conselho regional 

de contabilidade do acre - CRCAC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para o item único a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa eletrônica: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

http://www.crcac.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.3.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.3.12. sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.3.4.1 e 3.4.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

http://www.crcac.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.9. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto;. 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na dispensa eletrônica, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

http://www.crcac.org.br/
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3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 

7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

3.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 

preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.14. Para contratação do serviço, a proposta de preço e os lances devem ser apresentados 

considerando o valor da prestação dos serviços de seguro predial e patrimonial, contra incêndio, raio, 

explosão e riscos diversos (vendaval, alagamento/inundação, danos elétricos, quebra de vidros e 

responsabilidade civil) para os bens móveis e imóveis, instalações, materiais, mobiliários em uso e 

equipamentos indispensáveis ao funcionamento do CRCAC, referente a 01 (uma) apólice com vigência 

de 12 (doze) meses. 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo a dispensa eletrônica, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 

(cem) reais. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

http://www.crcac.org.br/
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

5.1.1. Será concedido o prazo de 02 (duas) horas para o fornecedor encaminhar a proposta/lance 

ofertado, juntamente com os documentos de habilitação. Caso este entenda que as 02 (duas) horas não 

serão suficientes para encaminhar a documentação solicitada, antes de finalizar as duas horas, poderá 

solicitar tempo adicional de no máximo 30 minutos. 

5.1.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esmado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosa, 

5.1.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

5.1.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 

do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 

o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores 

adequados à proposta vencedora. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no procedimento de contratação direta, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste 

Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação 

direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Sicaf; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

http://www.crcac.org.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome 

e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.9. Se houve indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligencias, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo de desclassificação da proposta de preço, 

ou em caso da necessidade de esclarecimento complementar. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

http://www.crcac.org.br/
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5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 

na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação na dispensa eletrônica ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mando pelo Conselho 

Nacional (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php de ).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.  

e) Portal da Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ ) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do ar go 12 da Lei n° 8.429, de 1992 , que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

a) A tentativa de burlar será v será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.2.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangido 

6.2.6. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.2.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

http://www.crcac.org.br/
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6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos 

já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 01 (um) dia útil, sob pena de 

inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene cios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 , estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o agente de 

contratação do CRCAC examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a autorização pela autoridade competente e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) 
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dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável por iguais e sucessivos 

períodos até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, na forma do ar go 107 da Lei nº 14.133/2021 conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa eletrônica; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta dispensa eletrônica; e 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.15. Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 

a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

http://www.crcac.org.br/
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.crcac.org.br/
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9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.2.1 e 9.1.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da 

dispensa na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I –Documentação Exigida para habilitação 

ANEXO II- Termo de Referência   

ANEXO III – Minuta de Contrato  

ANEXO IV – Modelo de Proposta de preço 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 9006/2025 

 
 

 

Estrada Dias Martins, Nº 438 – Conjunto Mariana - Rio Branco-Acre. 
CEP 69 919-180 – Fone (068) 3301-9441 CNPJ: 00.732.012/0001-00 
E-mail: licitacao@crcac.org.br - Internet: http:// www.crcac.org.br 

P á g i n a  14 | 24 
 

 

Rio Branco/Acre, 08 de outubro de 2025  

 

 

 

 

Cont. Edberto Gomes de Souza  

Presidente CRCAC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURIDICA  

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

EDBERTO 
GOMES DE 
SOUSA:512
26243215
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1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 88, de 23 de dezembro de 2022. 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

20, de 08 de novembro de 2023, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de 1º de maio de 1943. 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA  

3.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do fornecedor para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por 

http://www.crcac.org.br/
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será 

restrita à apresentação da seguinte documentação em conformidade com o art. 69 da Lei 14.133/21; 

3.1.1. Balanço Patrimonial, referente aos dois últimos exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura, 

caso o fornecedor tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou 

registrado no órgão competente, para que se possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido 

(fornecedor constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (fornecedor constituídas a menos 

de um ano), não inferior a 10% (dez por cento) do valor do estimado da contratação. 

3.1.2. No caso do fornecedor classificado em mais de um item, o aferimento do cumprimento da 

disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;  

3.1.3. No caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a 

integralidade dos itens em que o fornecedor estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para 

que decida sobre a desistência do(s) item(ns) até o devido enquadramento a regra acima 

disposta; 

3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do proponente. 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, e deverão ser emitidos em papel 

timbrado da empresa declarante, assinado por quem detenha poderes para representá-la em referido 

ato, podendo a CRCAC, caso se faça necessário, diligenciar para confirmar a autenticidade da 

declaração e a qualidade do signatário;  

4.3.  O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal e/ou secundárias especificadas no contrato social registrado na 

junta comercial competente, e poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.  

4.5.  Para a contratação da empresa para prestação do objeto se faz necessário que esteja 

devidamente registrada na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), através de apólice de 

seguros e em situação regular (cadastral e fiscal) junto aos órgãos públicos.  

 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA 

 

 

 

http://www.crcac.org.br/


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 9006/2025 

 
 

 

Estrada Dias Martins, Nº 438 – Conjunto Mariana - Rio Branco-Acre. 
CEP 69 919-180 – Fone (068) 3301-9441 CNPJ: 00.732.012/0001-00 
E-mail: licitacao@crcac.org.br - Internet: http:// www.crcac.org.br 

P á g i n a  17 | 24 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 9006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº : 9079605110000186.000023/2025-28 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/xxxx, QUE FAZEM 
ENTRE SI CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
ACRE E xxxxxxxx xxxx xxxxxx xxxx xxxxx 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE, com sede na Estrada Dias Martins nº438, Bairro 

Conjunto Mariana, CEP 69.919-180, na cidade de Rio Branco, Estado do Acre, inscrito no CNPJ 

00.732.012/0001-00, neste ato representado pelo cont. Edberto Gomes de Sousa, nomeado pela Ata 

Extraordinária nº 65ª de 04 de janeiro de 2024, publicada no Diário da união na seção 03 pág 129 do dia 17 

de janeiro de 2024, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxx xxxx xxxxxx inscrita pelo CNPJ 

sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada xxxxxxxx, no município de xxxx, Estado xxxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, neste ato 

representado por xxxx xxxxxx, Sócio proprietário, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o 

que consta no processo nº 9079605110000186.000023/2025-28 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de eletrônica n. xxxx/xxxxx, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa na prestação de serviços de seguro predial e patrimonial, para o imóvel do 
conselho regional de contabilidade do acre – CRCAC conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1  906 Unidade  R$  R$  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
2.1. A prestação de serviços deverá ser executada pela contratada conforme dinâmica da execução 
abaixo:  
2.2. O prazo para inicio da execução do objeto do presente TR será de imediato a partir da emissão da 
nota de empenho; 
2.3. O objeto deste TR deverá seguir o cronograma de execução 
2.4. O serviço deverá ser prestado no período de 12 meses ininterruptos; 
2.5. O objeto deverá ser executado seguindo o seguinte cronograma de realização de serviços:  

SERVIÇO PRAZO 

  

  

  

  

  

2.6. Sempre que for necessário o CRC/AC abrirá chamado ao contratado para verificar situações 
de sinistros ocorridos nos locais. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

http://www.crcac.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1. O contrato será firmado pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos até o máximo de 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021. 
3.2. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

I- os serviços tenham sido prestados regularmente; 
II- a Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
III- o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e  
IV- a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

3.3 Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE: 
I- Realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não 
renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação; 
II - A pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a CONTRATANTE expedirá 
comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento 
da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato; 
III - se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no devido tempo, o 
respectivo Termo Aditivo; 
IV - Esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá, após expressa 
manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão; 
V - Eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse na prorrogação 
contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade, nos termos deste Contrato;  
VI -Caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em prorrogar o 
Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da 
CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo 
de dispensa. 

3.4 A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea 
pela Administração Pública, impedida de participar de procedimentos licitatórios ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto perdurarem os 
efeitos. 
3.5 . A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá 
ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da 
consultoria jurídica. 
3.6 É facultado à administração pública a rescisão contratual a qualquer tempo com comunicação 
prévia de 30 dias  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E PAGAMENTO  
5.1.  O valor estimado da contratação é de R$ xxxx (xxxx), referente ao serviço, referente a apólice XXXX 
com vigência de 12(doze) meses.   
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
5.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, esta deverá apresentar Declaração 
Anexa à IN 1234/2012 para isentar-se das retenções de impostos federais 
5.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE por meio de nota fiscal no prazo de 10 dias(úteis) 
contados a data de recebimento das notas fiscais/faturas, desde que verificadas e aceitas pelo Gestor e Fiscal 
do CRCAC, através do atesto dos documentos fiscais, devendo a contratada estar em dia com os documentos 

http://www.crcac.org.br/
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de regularidade fiscal e trabalhista, que são condição de não pagamento e declaração de simples nacional 
caso a empresa for optante.; 
6.  CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. São obrigações do Contratante:  
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;  

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  

6.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato 
6.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  
6.1.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
6.1.9. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

6.1.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

6.1.11.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

6.2. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato 
7. CLÚSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 
termo de referência  

7.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  

7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

http://www.crcac.org.br/
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7.1.7.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato;  

7.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

7.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na dispensa;  

7.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.1.12.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

7.1.13.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

7.1.14.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante. 

 
8. CLÁUSULAS OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD  

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do procedimento de contratação direta ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

8.3.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

8.4.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

8.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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9.1. Não haverá exigência de garantia contratual.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 

14.133/21, a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento assim considerado pela Administração, de 

inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal 

assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito: nos casos de descumprimentos de obrigações de menor 
potencial, que não gerem prejuízo para o CRCAC; 
b) Suspensão temporária do direito de participar na dispensa e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos; 
c) Impedido de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até 3 (três) anos. 
d) Multas: 
d.1) No caso de inexecução total dos serviços, será aplicada multa equivalente 
a trinta por cento (30%) do valor total dos serviços. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos 
da dispensa eletrônica ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de 
documentos ou 
emissão de declaração falsa. 

10.2.  A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de 
suspensão/impedimento; 
10.3. Caso a empresa se recuse a retirar a Ordem de Serviço e prestar os serviços objeto deste Termo, 
aplicar-se-á o previsto na legislação vigente; 
10.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CRCAC após a devida notificação e o 
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
12.6. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde 
será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se 
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa; 
12.7. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde 
deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no Código do Processo Civil; 
12.8. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Conselheiro Presidente 
do CRCAC, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de 
sua aplicação. 
12.9. O CRCAC poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou 
indenizações devidas pela empresa. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do CRCAC para o exercício de 2024, na classificação abaixo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
projeto – conta orçamentaria xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
14.2. No exercícios seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
nas obras, nos serviços  ou nas compras, e , no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 
os acréscimos será de 50%( cinquenta por cento com fundamento no art. 125 da lei nº 14,133, de 01 de abril 
de 2021. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 

o foro da Justiça Federal de Rio branco – Seção Judiciária do Estado do Acre.  
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e 
por duas testemunhas 

 
Rio Branco – Acre, 08 de setembro de 2025.  
 

 
Cont. Edberto Gomes de Sousa 

Presidente - CRCAC 

 
Representante legal do Contratado 

CPF: XXXXXXXXX-XX 
 

 Testemunha:  
1- Xxxxxxx       2- 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
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AO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE  

REF. DISPENSA ELETRONICA CRCAC Nº 9006/2025 

 

O objeto desta Dispensa é a contratação de empresa especializada na Contratação de empresa na prestação 
de serviços de seguro predial e patrimonial, para o imóvel do conselho regional de contabilidade do acre – 
CRCAC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no correspondente aviso de dispensa 
eletrônica. Para o referido objeto, o valor da contratação é de 
R$__________(_________________________________). 
 

Item  Descrição  Qtd  Valor do 

imóvel 

Valor unitário  Valor total  

01 

Seguro predial e 
patrimonial para o imóvel 
do conselho regional de 
contabilidade do Acre - 
CRCAC  

12 

meses 

R$2.196.232,40 R$  R$ 

 
Declaramos ter total conhecimento das condições da presente dispensa, e a elas nos submetemos para 
todos os fins de direito. O prazo de validade da proposta é de: 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da dispensa. Nos comprometemos a executar os serviços em conformidade com prazos 
estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus Anexos. Nos comprometemos, ainda, a assinar o contrato no 
prazo determinado no Aviso de Dispensa e seus anexos. 
Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, despesas com 
mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título. 

Local e data. 

________________________ 

Assinatura e carimbo do fornecedor 

http://www.crcac.org.br/


CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE
Estrada Dias Martins, 438, - Bairro Conjunto Mariana, Rio Branco/AC, CEP 69919-180

Telefone: (68) 3301-9441 - www.crcac.org.br E-mail: atendimento@crcac.org.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 9079605110000186.000023/2025-28

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa na prestação de serviços de seguro predial e patrimonial, para o
imóvel do Conselho Regional de Contabilidade do Acre - CRCAC, situado no endereço abaixo nos termos
da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO CATSER QUANTIDADE UNIDADE VALOR DO IMÓVEL

 

 
  1

Seguro predial e patrimonial  para o
imóvel do Conselho Regional de
Contabilidade do Acre - CRCAC 

 
 
 

30126

 
 
 

12 MESES

 
 
 

SERVIÇO

 
 
 

R$ 2.196.232,40

1.2. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura ou outra data
definida previamente no instrumento contratual, podendo ser prorrogado por acordo dos contratantes,
nos termos do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo.

1.3. O seguro deverá cobrir os riscos derivados contra incêndio, queda de raios, fumaça, queda
de aeronaves, explosão e riscos diversos, quebra de Vidros, Espelhos, Mármores e Granitos, tumultos,
greves, Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, Granizo, recomposição de documentos, impactos de
veículos terrestres, equipamentos eletrônicos, danos elétricos, vendaval, furacão e ciclone,
Responsabilidade Civil e Operações, furto ou roubo para cobertura do patrimônio mobiliário e
imobiliário, bem como o acervo de bens, aí compreendidos todos os equipamentos eletrônico, móveis,
utensílios e materiais pertencentes a contratante, pelo prazo de 12 meses, uma vez que o imóvel
encontra-se sem cobertura de seguro.

2. FUNDAMENTO E FESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanKtaKvos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A empresa deverá estar devidamente autorizada pelos Órgãos competentes para que
possa desempenhar plenamente a prestação dos serviços que compõem o objeto desta contratação.

4.2. Será solicitado ao licitante a CerKdão de Administradores, emiKda pela Superintendência
de Seguros Privados – SUSEP, que comprove a inexistência de pendências perante aquele órgão.
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4.3. A contratação deve atender às legislações, normas e regulamentações definidas pelas
legislações federal, estadual e/ou municipal em vigor assim como deverá atender plenamente às
exigências previstas neste Termo de Referência e aos critérios de habilitação previstos no Edital e seus
anexos.

Sustentabilidade

4.4. A contratação deverá observar práKcas sustentáveis, conforme o disposto no art. 11,
inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, priorizando ações que reduzam impactos ambientais e promovam
responsabilidade social.

4.4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

Vistoria

4.4.1.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas às 11 horas e das 13 horas as 17 horas, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: licitacao@crcac.org.br ou pelo telefone (68) 3301-
9441.

4.4.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úKl seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.4.1.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

4.4.1.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente idenKficado, apresentando documento de idenKdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.4.1.5. A não realização da vistoria, quando facultaKva, não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.4.1.6. A contratada deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto contratado.

Subcontratação

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garanKa da contratação dos arKgos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, tendo em vista que o pagamento pelos serviços somente será realizado após a referida
prestação e atesto pelo fiscal de contrato. Além disso, em caso de problema que se apresente
posteriormente, o CRCAC poderá instaurar procedimento administraKvo sancionador com base na
legislação vigente.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. A contratação de prestação de serviços conQnuos de seguro patrimonial para o imóvel de
propriedade do Conselho Regional de Contabilidade do Acre – CRCAC mostra-se imprescindível para
garanKr a proteção e a prepios servação do patrimônio público, em atendimento aos princípios da
eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

5.2. O imóvel do CRCAC localizado no endereço relacionado na tabela anexa consKtuem
patrimônio de relevante valor econômico e social, sendo fundamentais para o funcionamento
administraKvo e operacional da Autarquia. A ausência de cobertura securitária expõe a insKtuição a
riscos de perdas financeiras consideráveis, decorrentes de eventos como incêndio, vendaval,
alagamento, raios, explosões, furtos qualificados e demais sinistros que possam comprometer a
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integridade das edificações.

5.3. A adoção de seguro patrimonial assegura a conKnuidade das aKvidades insKtucionais,
evitando que prejuízos inesperados resultem e, paralização dos serviços prestados à classe contábil e à
sociedade acreana. Além disso, tal medida atende ao dever de gestão responsável e zelosa dos recursos
públicos, miKgando riscos que poderiam demandar vultosos dispêndios para recuperação ou reposição
do patrimônio.

5.4. Dessa forma, a contratação ora proposta juKfica-se pela necessidade de reguardar o bem
imo´vel do CRCAC contra eventuais sinistros, garanKndo a salvaguarda do erário, a proteção do
patrimônio público e a plena continuidade das funções institucionais do Conselho.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.2. Início da execução do objeto: deverá ocorrer após a emissão da ordem de serviço pelo
CRCAC, sendo obrigatória a emissão da apólice no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

6.3. Os valores a serem assegurados se deram da seguinte forma:

6.4. Estrada Dias MarKns, 438 Bairro: Conjunto Mariana Rio Branco Acre, CEP: 69919-180 R$
2.196.232,40 não incluindo o valor do Terreno.

6.5. A contratação de empresa especializada para o fornecimento de seguro predial para o
imóvel acima citado, com COBERTURA BÁSICA E ACESSÓRIA CONTRA: Danificações ou perda total
causada por incêndio, raio explosão, fumaça, tempestade, vendaval, quebra de vidros, danos elétricos
incluindo equipamentos eletrônicos e ou de baixa voltagem, roubo ou furto qualificado e
responsabilidade civil do imóvel, conforme especificações descritas no presente Termo de Referência.

6.6. As condições da apólice de seguro deverão anteder ao disposto no Termo de Referência
que der origem à contratação, bem como às normas regulamentadoras expedidas pela SUSEP -
Superintendência de Seguros privados.

6.7. Imóvel - Sede CRCAC:

ITEM COBERTURAS
LIMITE MÁXIMO
DE INDENIZAÇÃO

01
Incêndio, Raio, Explosão,

Implosão, Fumaça e Queda de
aeronaves.

R$2.196.232,40

02 Danos Elétricos R$150.000,00

03 Enchente/Alagamento R$100.000,00

04
Quebra de Vidros, Espelhos,

Mármores e Granitos
R$70.000,00

05
Roubo e Furtos mediantes

arrombamento
R$100.000,00

06
Tumultos, Greves, Lockout e Atos

dolosos
R$100.000,00

07
Vendaval, Furacão, Ciclone,

Tornado, Granizo e impacto de
veículos

R$100.000,00

08
Responsabilidade Civil e

Operações
R$50.000,00

6.8. A empresa a ser contratada deverá cobrir 100% (cem por cento) dos eventuais prejuízos
decorrentes de: incêndio, explosão e riscos diversos (roubo ou furto de bens, danos elétricos, quebra de
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vidros e responsabilidade civil), de forma que a entidade seja indenizada na ocorrência de tais sinistros.

6.9. As coberturas por seguro desKnam-se aos bens elencados na tabela referencial I (valor em
risco declarado - VRD), com coberturas, limites máximos de indenização (LMI) e franquias apostos no
item 9.

6.10. Os móveis, utensílios, mercadorias, máquinas e equipamentos poderão ser remanejados
em suas dependências pelo CRCAC, sem qualquer prejuízo ou adicional à cobertura contratada.

6.11. O seguro contra incêndio deverá cobrir, no mínimo, os riscos derivados de incêndio,
explosão, mesmo que decorrentes de atos danosos praKcados de forma isolada e eventual por terceiros
ou de tumultos, e, ainda, raio e suas consequências.

6.12. Se danos múlKplos e/ou sucessivos forem associados a diversos fatos geradores, sem que
haja possibilidade de individualizá-los com respeito àqueles danos, numa relação de causa e efeito
perfeitamente definida, o conjunto formado por todos eles serão interpretado como uma única
“ocorrência”.

6.13. O seguro contra os danos elétricos deverá cobrir, no mínimo, perdas e/ou danos Zsicos
diretamente causados a quaisquer máquinas, equipamentos ou instalações eletrônicas ou elétricas
devido a variações anormais de tensão, curto-circuito, arco voltaico, calor gerado acidentalmente por
eletricidade, descargas elétricas, eletricidade estáKca ou qualquer efeito ou fenômeno de natureza
elétrica, inclusive a queda de raio ocorrida fora do local segurado.

6.14. Na hipótese de sinistro decorrente de risco simultaneamente amparado por várias
coberturas, prevalecerá aquela que for mais favorável ao Tribunal, a seu critério, não sendo admiKda, em
hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respecKvos limites máximos de indenização
contratados.

6.15. Incêndio, Explosão e Fumaça: cobertura de danos materiais por incêndios e pela fumaça
dentro e fora do seu imóvel, e até mesmo prejuízos causados por explosão de qualquer motivo.

6.16. Cobertura de danos elétricos: ar-condicionado e bomba d’água.

6.17. Danos Elétricos: cobertura de danos aos bens e às instalações, em caso de curtos-circuitos
originados por queda de raios ou variação de tensão na rede de energia.

6.18. Cobertura Quebra de Vidro Vendaval, Ciclone ou Chuva de Granizo: o imóvel e os bens
protegidos em casos de ventos fortes ou chuva de granizo, que podem quebrar janelas, telhados entre
outros.

6.19. Cobertura Responsabilidade Civil: garante ao segurado cobertura em caso de danos
causados a terceiros.

6.20. Responder por todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os
valores contratados e decorrentes dos serviços prestados.

6.21. No ato da assinatura da apólice, a contratada deverá apresentar os documentos que
assegurem o total seguro do imóvel do CRCAC.

Cobertura Básica:

a) Incêndio, queda de raio, explosão de qualquer natureza: Contratação: Cobertura a
Primeiro Risco RelaKvo, prédios e conteúdo, sistema de ar condicionado, divisórias,
quadros elétricos de distribuição de circuitos, equipamentos de sonorização/vídeo do
Plenário e do Auditório, equipamentos de informáKca (inclusive notebooks),
equipamentos do Sistema Integrado de Controle de Acesso, CFTV - Circuito Fechado de
Televisão, todo conteúdo que seja de propriedade do CRCAC e bem de terceiros de uso
exclusivo do CRCAC, pelo valor de mercado.

Local e horário da prestação dos serviços

6.22. Após, a contratada deverá encaminhar a apólice do seguro através do e-mail
licitacao@crcac.org.br ou na Sede deste Regional, localizado na Estrada Dias MarKns nº 438, Bairro:
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Conjunto Mariana, Rio Branco AC CEP: 69918-180, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a
partir da assinatura da apólice.

Rotinas a serem cumpridas

Do Aviso de Sinistro:

6.22.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição do CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro) horas
por dia, durante 07 (sete) dias da semana, Central de Comunicação para aviso de sinistro.

6.22.2. A Central poderá funcionar por e-mail, telefone ou serviço online, com acessibilidade em
todo o território Nacional.

6.22.3. A liquidação dos sinistros deverá ser feita num prazo não superior a 30 dias, contados a
partir da entrega de todos os documentos básicos apresentados pelo segurado ou beneficiário(s).

6.22.4. A contagem do prazo poderá ser suspensa quando, no caso de dúvida fundada e
jusKficável, forem solicitados novos documentos, voltando a correr a parKr do dia úKl subsequente à
aquele em que forem completamente atendidas as exigências pelo segurado ou beneficiário.

6.22.5. A seguradora deverá fornecer ao segurado o protocolo que idenKfique a data do
recebimento do aviso de sinistro e os respectivos documentos.

Dos Bônus:

6.22.6. A contratada, independentemente de ser ou não a atual CONTRATADA, deverá observar
os bônus existentes nas atuais apólices, elevando, em mais 01 (um), a bonificação para o período da
vigência das apólices.

6.22.7. A empresa poderá diminuir a bonificação em menos 01 (um), de acordo com informações
de ocorrência de sinistros.

Da Franquia:

6.22.8. A franquia considerada é obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir:

6.22.9. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).

6.22.10. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices,
não devendo exceder o limite máximo de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

6.22.11. Isenção de franquia na cobertura básica (incêndio / raio / explosão / implosão).

6.22.12. Isenção de franquia na cobertura de vidros / letreiros / antenas / espelhos / mármores,
limitado ao mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais).

6.22.13. 10% (dez por cento) de prejuízos indenizáveis para Danos Elétricos/Curto-Circuitos,
limitado ao mínimo de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

Dos Sinistros:

6.22.14. Dos Riscos Cobertos: A cobertura principal cobre danos causados por incêndio, queda de
raios e explosão causada por gás empregado no uso domésKco (quando não gerado nos locais
segurados) e suas consequências, tais como desmoronamento, impossibilidade de proteção ou remoção
de salvados, despesas com combate ao fogo, salvamento e desentulho no local, deve-se incluir outras
coberturas, conforme segue:

6.22.15. Roubo ou furto, bem como, os danos causados por tentaKva de roubos e furtos, incluindo
vidros e reparos/reposição de encanamentos de cobre do sistema de ar refrigerados.

6.22.16. Raios e suas consequências.

6.22.17. Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praKcados de forma isolada
e eventual por terceiros.

6.22.18. Dano por granizo.
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6.22.19. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, esKver
em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a
terceiros.

6.22.20. Responsabilidade Civil (RC – Danos Pessoais).

Da Indenização:

6.22.21. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão
obrigatoriamente, por conta da CONTRATADA.

6.22.22. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na
tentaKva de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da
CONTRATADA.

6.22.23. Na ausência de cobertura específica, deverá ser uKlizado até a totalidade do limite
máximo da garanKa contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais
comprovadamente causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiro na tentaKva de evitar o sinistro,
minorar o dano ou salvar a coisa.

6.22.24. As Condições Contratuais (Condições Gerais, Especiais e ParKculares do Plano de Seguro),
previamente apresentadas, deverão ser enviadas juntamente com a apólice e não poderão, em nenhuma
hipótese, contrariar as disposições contratuais e editalícias, nem excluir ou minimizar as coberturas
estipuladas;

6.22.25. Deverão ser apresentados, juntamente com a apólice, os procedimentos a serem
observados em caso de sinistro, assim como, o número de telefone da central de atendimento do
segurado.

6.22.26. O prazo para liquidação e pagamento das verbas indenizatórias, referentes a eventuais
sinistros, será de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da entrega dos documentos exigidos pela
CONTRATADA, que deverão estar expressamente discriminados na apólice ou documento a ela
vinculado.

6.22.27. Poderá haver Cláusula de Participação Obrigatória do Segurado.

Da Indenização: Integral

6.22.28. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo
sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valor referenciado.

6.22.29. Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor
referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas.

6.22.30. O seguro deverá garanKr as avarias, perdas e danos materiais de origem imprevista e
acidental sofridas pelos bens segurados em decorrência dos riscos constantes nas tabelas dos itens 6.7.

6.22.31. O imóveil a ser coberto pelo seguro a ser contratado está indicado no quadro abaixo, com
suas respectivas coberturas:

6.22.32. Danos elétricos: Franquia de 10% (dez por cento) sobre o valor dos prejuízos indenizáveis,
com valor mínimo de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

6.22.33. Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, Granizo e impacto de veículos:  Franquia de 10%
(dez por cento) sobre o valor dos prejuízos indenizáveis, com valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil
reais).

6.22.34. Quebra de Vidros, Espelhos, Mármores e Granitos: Franquia de 10% (dez por cento)
sobre o valor dos prejuízos indenizáveis, com valor mínimo de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

6.22.35. Responsabilidade Civil e Operações: Franquia de 10% (dez por cento) sobre o valor dos
prejuízos indenizáveis, com valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais)

6.22.36. Incêndios (inclusive em decorrência de tumultos, greves e lockout), Queda de Raio,
Explosão de Qualquer Natureza e Queda de Aeronaves: Isento de franquia.
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6.22.37. Roubo e/ou Furto Qualificado de Bens: Isento de franquia.

6.22.38. Tumultos, Greves e Lockout: Isento de franquia.

Materiais a serem disponibilizados

6.23. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quanKdades esKmadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

6.24. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021 )

6.24.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.25. Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.25.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas
consequências da sua inexecução total ou parcial.

7.2. As comunicações entre o órgão e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admiKndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

7.3. O órgão ou enKdade poderá convocar representante do Contratado para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.4. Após assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enKdade
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme portaria CRCAC Nº XX/2025.

Fiscalização Técnica

7.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.8. IdenKficada qualquer inexaKdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiKrá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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Fiscalização Administrativa

7.12. O fiscal administraKvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanKas, as glosas e a formalização de
aposKlamento e termos adiKvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perKnentes, caso
necessário.

7.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraKvo do contrato
atuará tempesKvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da Administração.

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.16. O gestor do contrato acompanhará todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

7.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

7.18. Cabe ao gestor do contrato:

7.19. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

7.20. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.22. emiKr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraKvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeKvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações.

7.23. tomar providências para a formalização de processo administraKvo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.24. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeKvos que tenham
jusKficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aKvidades
da Administração.
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7.25. enviar a documentação perKnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não
veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais perKnentes,
sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, o âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federaKvo que Kver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos quando praKcadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se jusKficar a imposição de
penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praKcadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor esKmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor;

8.3. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulaKvamente com a
multa.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2. não produzir os resultados acordados,

9.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aKvidades
contratadas; ou

9.4. deixar de uKlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.5. Do recebimento

9.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsKtuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlKma e/ou
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no recebimento.

9.7. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.8. Enviar a documentação perKnente ao setor responsável pela formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela gestão do contrato.

9.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanKdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que perKne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

9.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.11. O recebimento definiKvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.12. Liquidação

9.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

9.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.16. Descrever na nota fiscal o objeto;

9.17. o prazo de validade;

9.18. a data da emissão;

9.19. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.20. o período respectivo de execução do contrato;

9.21. o valor a pagar; e

9.22. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

9.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síKos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

9.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) idenKficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noKficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
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9.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraKvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.29. Havendo a efeKva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaKva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

9.31. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

9.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiKda a ordem
bancária para pagamento.

9.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.34. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
reKdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

9.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

9.36. 8.22 É admiKda a cessão fiduciária de direitos crediQcios com insKtuição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaKva SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

9.37. 8.23 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecKvos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerKficação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
beneZcios ou incenKvos fiscais ou crediQcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

9.38. 8.24 O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados.

9.39. 8.25 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.

9.40. 8.26 O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

9.41. 8.27 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
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assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administraKvas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

9.42. 8.28 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II. da Lei nº 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

Regime de execução

10.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

10.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

10.4. SICAF;

10.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manKdo pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

10.6. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manKdo pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do arKgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práKca de ato de improbidade administraKva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.8. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
ImpediKvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.9. A tentaKva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

10.10. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaKva de
contratação.

10.11. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.12. É dever do interessado manter atualizada a respecKva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

10.14.  

10.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenKficada
como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato consKtuKvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta Comercial da respecKva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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10.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaKva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.17. Sociedade simples: inscrição do ato consKtuKvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato
consKtuKvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecKvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanKs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

10.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.20. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.21. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.22. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perKnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

10.23. Para fins de habilitação deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

10.24. Pessoa Zsica: cédula de idenKdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.25. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

10.26. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenKficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consKtuKvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta Comercial da respecKva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.27. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaKva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.28. Sociedade simples(ME): inscrição do ato consKtuKvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores

10.29. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
consKtuKvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecKvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanKs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

10.30. Sociedade cooperaKva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.31. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
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consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.32. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas,conforme o caso;

10.33. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerKdãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AKva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaKvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 20, de 08 de novembro de 2023, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

10.34. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.35. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerKdão negaKva ou posiKva com efeito de negaKva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de 1º de maio de 1943.

10.36. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.37. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.38. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecKva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Técnica

10.39. A empresa deverá comprovar que possui apKdão técnico-operacional para execução plena
dos serviços pretendidos neste Estudo Técnico Preliminar mediante apresentação de Atestado(s) de
Capacidade Técnica que atenda ao requisito temporal de, no mínimo, 12 (doze) meses ininterruptos de
experiência, em conformidade ao que constará no Termo de Referência.

10.40. CerKdão de Regularidade emiKda pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
comprovando que a empresa está autorizada a operar no mercado de seguros.

10.41. Comprovação de apKdão para execução de serviço de forma equivalente ou superior com
o objeto desta contratação, ou com o item perKnente, por meio da apresentação de cerKdões ou
atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

10.42. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiKmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

Qualificação Econômica-Financeira

10.43. cerKdão negaKva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa Zsica, desde que admiKda a sua parKcipação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

10.44. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Disposições gerais sobre habilitação

10.45. Quando permiKda a parKcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

10.46. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os
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documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposKlados
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsKtuí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.47. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.48. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

10.49. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perKnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

11. RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE

11.1. São obrigações do CONTRATANTE:

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos.

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

11.4. NoKficar o Contratado, por escrito ou por e-mail, da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perKne à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanKdade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.9. CienKficar a Assessoria Jurídica da própria Contratante para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Acompanhar a manutenção durante todo o contrato das condições de habilitação do
Contratado;

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CRCAC, incluindo o pagamento de taxas e
emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à
execução do objeto deste Termo de Referência.

12.2. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidades comeKdas por seus empregados ou prepostos, na execução do objeto
deste contrato.

12.3. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da Contratante;
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12.4. Realizar o objeto de acordo com as especificações dispostas no presente documento;

12.5. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noKciados que a
envolvam, independentemente de solicitação;

12.6. Fiscalizar o perfeito cumprimento do presente contrato, cabendo-lhe, integralmente o
ônus decorrente, independente da exercida pela Contratante;

12.7. Manter sua rede em operação 24 horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana,
exceto durante as paralisações para manutenção, necessárias ao seu bom desempenho.

12.8. Comunicar imediatamente ao CRCAC qualquer ocorrência anormal que se verifique
durante a execução do objeto deste Termo de Referência.

12.9. Comunicar ao CRCAC, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações
ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência, bem como apresentar documentos
comprobatórios.

12.10. Fazer respeitar toda a legislação vigente concernente ao objeto da licitação.

12.11. Cumprir todas as obrigações previstas no Aviso de Dispensa Eletrônica e anexos, em
especial o Termo de Referência e o Termo de Contrato.

12.12. Manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação e
qualificação previstas no Aviso de Dispensa Eletrônica.

12.13. Atender às determinações regulares emiKdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.15. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

12.16. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aKvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.17. Não permiKr a uKlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiKr a uKlização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obKdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanKtaKvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saKsfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

13. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

13.1. O valor estimado global da contratação é de R$ 10.395,90, conforme demonstrado abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO CATSER QUANTIDADE UNIDADE VALOR DO
IMÓVEL
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1
Sede do Conselho
Regional de Contabilidade
do Acre, Localização:
Estrada Dias MarKns, 438
Bairro: Conjunto Mariana,
CEP: 69.919-180, Rio
Branco.

 
 
 

30126

 
 
 

12 MESES

 
 
 

SERVIÇO

 
 
 

R$ 2.196.232,40

 
VALOR TOTAL

 

 
R$10.395,90

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

14.2. Projetos: 5008 – Modernização e Manutenção da Estrutura

14.3. Conta Contábil: 6.3.1.3.02.01.024  – Seguros de Bens Imóveis.

 

Rio Branco/AC, 06 de outubro de 2025.

 

 

Ricardo Oliveira Bezerra
Matrícula nº 087

Depart. Administrativo

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Oliveira Bezerra, Agente Administrativo, em
06/10/2025, às 18:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1047277 e o
código CRC DDC2127C.

Referência: Processo nº 9079605110000186.000023/2025-28 SEI nº 1047277
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